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RESUMO: O presente estudo tem por objeto a aná-
lise do reconhecimento e da evolução do contrato 
administrativo de matriz germânica no direito por-
tuguês, designado "contrato sobre o exercício de 
poderes públicos", em relação ao qual se colocam 
relevantes questões de determinação do respetivo 
regime jurídico. O autor debruça-se sobre vários 
aspetos da relação contratua l, relativos à formação, 
conteúdo, resolução, validade e incumprimento. A 
doutrina brasileira do contrato administrativo é ni-
tidamente influenciada pelo modelo francês, mas 
a literatura jurídica mais recente vem sublinhan-
do a necessidade de se adotar um novo estilo de 
"governação por contrato", aberta a novas formas 
contratuais sobre o exercício de poderes públicos. 

PALAVRAS-CHAVE: Contratos administrativos - Es-
tado Contratante - Estado Cooperativo - Pode-
res públicos - Autoridade. 

AsSTRAcr: This study assesses the recognition and 
evolution of the German administrative contract 
in Portuguese law, designated "contract on the 
exercise of public authority", in relation to which 
relevant questions arise regarding its legal re-
gime. The author focuses on several aspects of 
the contractual relationship connected with the 
formation, content. rescission, validity and breach 
of contract. The Brazilian doctrine of the adminis-
trative contract is clearly influenced by the French 
model, but the most recent legal literature has un-
derlined the need to adopt a new style of "gover-
nance by contract", open to new forms of contract 
on the exercise of public authority. 

KEYWoRos: French and German administrative 
contract types - Contracting State and reform 
of administrative law - Cooperative State and 
administrative participation of private parties -
contract and public authority - To fetter execu-
tive power by contract - Contract on the exercise 
of public authority and regulation issues. 
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1. INTRODUÇÃO 

No1 direito português, o reconhecimento legal do contrato sobre o exercício de 
poderes públicos filia-se no modelo alemão do contrato administrativo. Historica-
mente, a abertura do direito alemão ao exercício contratual de poderes adminis-
trativos em meados da década de setenta do século passado foi, depois, seguida 
noutros ordenamentos jurídicos euro-continentais, a partir da década de noven-
ta, designadamente o italiano, o português e o espanhol. A construção dogmá-
tica que está na base do "contrato administrativo sobre o exercício de poderes 
públicos" aponta, geneticamente, para uma categoria completamente distinta do 
contrato administrativo de modelo francês. O õffentlichrechtlicher Vertrag e o 
contrat administratif correspondem a realidades distintas, não havendo entre am-
bas identidade ou equivalência de sentidos. Em rigor, trata-se de "dois tipos ou 
modelos" de contratos administrativos. Tal dualismo inerente à instituição do 
contrato administrativo no continente europeu explica-se porque os dois blocos 
de sistemas jurídicos (o alemão e o francês) -que são considerados "cabeças de 
estirpe" nesta matéria - evoluíram em sentidos opostos quanto à admissibilida-
de dos contratos de objeto público, gerando na Europa sistemas de contratação 
administrativa híbridos ou mistos, situados entre o modelo francês e o modelo 
alemão. 

1. Como citar este artigo 1 How to cit this article: CORREIA, Jorge Alves. O reconhecimento 
do contrato administrativo de matriz germânica no direito português. Revista de Direito 
Administrativo e Infraestrutura, Sâo Paulo, a.6 , n.23, out./dez.2022. DOl: https://doi. 
org/10.4814 3/rdai.23.correia 
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O que está em causa no contrato administrativo de modelo francês é, na ver-
dade, a exigência de sujeitar, em bloco, certos contratos da administração a um 
conjunto de regras especiais, a um regime jurídico especial que, em aspetos con-
cretos, se afasta do regime geral dos contratos de direito privado. Na sua génese, 
o regime jurídico especial a que ficaram submetidos certos contratos da admi-
nistração - os contratos administrativos- ficou marcado pela exigência de com-
patibilizar o consenso, que a instituição contratual pressupõe, e a autoridade da 
administração, que o interesse público reclama: baseado no acordo entre as par-
tes, o contrato administrativo convive com uma certa supremacia jurídica da ad-
ministração, que se vê investida de poderes extracontratuais de direito público 
que podem põr em causa a evolução da relação contratual tal como foi consen-
sualmente concebida. Deste modo, o contrato administrativo de modelo francês 
viu-se convertido num instrumento jurídico de larga utilização pela administra-
ção, sobretudo enquanto instrumento regulador dos termos da colaboração que, 
tantas vezes, os privados são chamados a providenciar à administração pública 
( v.g., empreitada de obras públicas, concessão de obras públicas, concessão de 
serviços públicos, locação ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços). 

Apesar de o contrato administrativo de tipo francês conhecer mais de um sé-
culo de história (em países como a França, Espanha ou Portugal), o contrato ad-
ministrativo de matriz alemã só mais recentemente se tornou objeto da atenção 
da doutrina portuguesa e de consagração legislativa, primeiro, no Código do 
Procedimento Administrativo ( CPA) e, mais tarde, no Código dos Contratos Pú-
blico (doravante, CCP). Desde a sua versão originária, o CCP introduziu uma 
regulamentação que não se esgota apenas nos contratos de concessão e de com-
pras públicas, disciplinando outras figuras contratuais de enorme importância 
da "Administração Pública por Contrato" do nosso tempo, como os contratos 
interadministrativos, as parcerias público-privadas e os contratos sobre o exer-
cício de poderes públicos. 

Interessa-nos particularmente o contrato administrativo sobre o exercício de 
poderes públicos (contratos com objeto passível de ato administrativo e demais 
contratos sobre o exercício de poderes públicos), instituto de importação mais 
recente no ordenamento jurídico português e em relação ao qual se colocam, 
por isso, dificuldades acrescidas quanto à determinação do respetivo regime ju-
rídico. As categorias "contratos com objeto passível de ato administrativo" e 
"demais contratos sobre o exercício de poderes públicos" correspondem a duas 
espécies de contratos administrativos sobre o exercício de poderes públicos que, no 
direito alemão, foram consagradas na Lei do Procedimento Administrativo, co-
mo adiante se verá. 
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No plano das vantagens, a escolha do contrato administrativo de modelo ale-
mão deve satisfazer inteiramente ambas as partes e produzir resultados preferíveis 
às alternativas disponíveis. Quando utilizado devi.damente (ou seja, sem captu-
ra do agente público), é possível destacar as seguintes virtualidades associadas à 
escolha do contrato: estímulo à programação das atividades de iniciativa privada 
sujeitas a controlo administrativo, induzindo um quadro de confiança entre pú-
blico e privado no decurso do procedimento administrativo; vocação da forma 
contratual para a execução da decisão administrativa, por via da adesão e aceita-
ção da decisão pelos respetivos destinatários; aptidão do contrato para se ajustar 
a situações não previstas ou atípicas; função de autocomposição ou de resolução de 
conflitos que o contrato revela propensão para cumprir em cenários de incerte-
za objetiva; e função de heterocomposição de conflitos reconhecida e enquadrada 
na lei. Do lado do investimento privado, a utilização do contrato cria maior previ-
sibilidade sobre a atuação administrativa futura, permitindo auxiliar, estimular 
ou orientar os particulares na decisão de realizar (ou não realizar) investimentos 
numa determinada atividade sujeita a controlo administrativo. Do lado da admi-
nistração e do interesse público , o recurso ao contrato poderá revelar-se, no caso 
concreto, a forma jurídica mais apropriada para cumprir a obrigação de escolher 
aquela que será a melhor solução para o interesse público, seja pelos resultados que 
permite alcançar, seja por envolver o destinatário na implementação da decisão 
administrativa (reduzindo a conflitualidade e a litigiosidade administrativas) . 

Em suma, a expansão do consenso nas decisões administrativas de autoridade é 
um fenómeno típico do nosso tempo, bem descrito pela Nova Ciência do Direi-
to Administrativo, denominada "Neue Verwaltungsrechtswissenschaft" 47 . Entre as 
inovações estruturais, procedimentais e substanciais propostas, cumpre desta-
car as novas modalidades de intersecção entre contrato e poder administrativo, 
as quais constituem uma das linhas mestres do Novo Direito Administrativo. Por 
outras palavras, o paradigma contratualista é um componente essencial do Novo Di-
reito Administrativo48• Nos principais reptos à reforma do direito administrativo, 

47. Na sua génese encontram-se os ciclos de conferências que tiveram lugar entre 1992 e 
2003, em Heidelberg e em Hamburgo, dos quais resultou a publicação de dez volumes 
entre 1993 e 2004 ("Schriften zur Reform des Verwaltungsrechts"), que constituíram o 
cimento estruturante da "Grundlagen des Verwaltungsrechts", editada, em três volu-
mes (2006/2008/2009), por WoLFGANG HüFFMANN -Rt EM, EBERHARD ScHMIDT-ASSMANN 
e ANDREAS VossKUHLE - Grundlagen des Verwaltungsrechts , 3 Bãnden, Beck, München , 
2006/2008/2009. 

48. Esse tema é tratado diretamente pela Neue Verwaltungsrechtswissenschaft - dr. as linhas 
que lhe dedicou HARTMUT BAUER, "Verwailungsvertrãge" , Grundlagen des Verwaltungs-
rechts, II , München, 2008. 
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são destacadas- como momentos essenciais deste processo de transformação-a 
concertação entre atores públicos e privados no desenvolvimento das finalidades 
do Estado Administrativo Cooperativo, expressando um novo entendimento do 
pacto político-social fundamental, bem como a importância crescente do contra-
to público na realização do direito e no modo de relacionamento e de atuação das 
administrações públicas. 
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